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 "Art. 22 - Para os fins desta lei, considera-se segurado

obrigatório todo servidor civil ativo ou inativo investido em cargo pu-

blicodeprovimentorefetivosouuemrcomissao,abemucomv

Municipais,

m funçaopublica

da Adm in istraço	

-	 _	 .

Câmara Municipal de São Paulo, os Conselheiros e os servidores do Tri-

Cód. O

reança ao momento da ocorrencia dos fatos acima menCionados;
.-k	

II - Voluntariamente aos 35 (trinta e cinco) anos de se

v\ilke j;- homem, e aos 30 (trinta) anos,se mulher, com proventos inte-

ou aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e- r '
Pc . nco), se mulher, com proventos proporcionais a	 te tempo, desde	 e

-
a seguinte redaçao:

ça grave, contagiosa ou incurável, desde que esteja no exercício da

preencha os segúintes requisitosiçumulativame

mara Municipal de São Paulo decreta:

/f•	
-

/1 Parágrafo unico - Estio excluidas da categoria acima me
11..

a , às servidores sob o regime da CLT, de outros orgacs publicos

dos a disposição da PMSP e os titulares de cargo em comissão que

ve estar amparados por outro (Srgão previdenciário oficial, bem

vereadores que não percebam remuneração da Municipalidade de

ulo."

I - Por invalidez permanente, com proventos ipkgrais

corrente de acidente em serviço, molestia profissional ou doe

as do Municípiode São Paulo e os Vereadores da Câmara Mu-

Art. 22 - O segurado vereador será aposentad
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a) tenha exercido no mínimo 5 (cinco 2 anos ininterrup

d 'e mandato ou 8 (oito) anos descontínuos, e que esteja no exerci

da vereança no momento do pedido de aposentadoria;

h) tenha completado o tempo de serviço exigido neste

artigo, assegurando-se para tanto, a cotagem recíproca do tempo	 de

contribuição na administração plIblica e na atividade privada, rural

e urbana, devidamente comprovados, incluindo-se as contribuiçOes efe

tuadas junto à Carteira do IPESP, recolhidas judicialmente.

Parágrafo Unix() - Para os efeitos desta lei contar-se-

-ao os tempos de mandato de vereador anteriormente exercidos.

Art. 32 - Concedida a aposentadoria do vereador o p

gamento desta somente ser a efetivado apos o termino do mandato, d

Algr,12	
.

,-\	 Art. 42 - Aos beneficiarios dos vereadores que, en-

contraddo-j no exercício do mandato, faleceram apOs a edição 	 da

Lei Organica do Município de Saci Paulo, bem como aqueles cujo óbito
-

viR a ocorrer no período de edição desta lei, fica assegurado o di-

rcepçao de penso.

Art. 52 - Mesmo que o segurado acumule as funçOes

dor

i
vi or com as de vereador, lhe e vedado perceber mais de uma aposen

ado *a do Município, e aos seus beneficiários mais de uma pensão,sen

do-lhe facultado para estes efeitos optar pela remuneração de servi-

i correrão por conta de dotaç "(Ses orçamentárias prOppias.

5-ção, revq6dast as disposiçJ)es em con

de vereador.

Art. 72 - Esta lei entrará eR vigor na data de A

Art. 62 - As despesas decorrentes da execução desta
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inclusive, as mesmas obrigaçOes.

JUSTIFICATIVA:

O parágrafo ;mico do artigo 105 da Lei . Orgânica do

'Município de São Paulo estabelece que: "Os vereadores poderão se vin

cular à previdencia municipal observadas as normas aplicáveis aos ser

vidores plíblicos e o disposto no artigo 202 da Constituição da Replí-

blica."

Assim, pois, visa o presente projeto de lei regula

mentar a forma pela qual os Vereadores à Câmara Municipal de São Pau

lo passarão a ser vinculados ao sistema previdenciário do Município.

O projeto apresentado atribui aos Vereadores os mes
,

mos prazos e condiçoes atribuidas aos servidores publicos municipais,

para que possam ser incorporados ao referido sistema.

Ademais, a - proposta não traz qualquer vantagem ou

benefício adicional aos portadores de cargos eletivos, estabelecendo,
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